
Alvará de 22 de dezembro de 1643.

Resumo – Havendo eu mandado formar um Conselho, que conheça privativamente 
dos negócios tocantes aos estados ultramarinos, e dando-lhe regimento, em que se 
especificam os negócios que são da sua competência (aqui se repetem) – com o 
intuito de prevenir qualquer conflito de jurisdição entre o dito Conselho e os outros 
tribunais – hei por bem declarar que o conhecimento dos referidos negócios fica 
exclusivamente pertencendo ao dito Conselho, revogados os regimentos e leis que os 
atribuíam a outros tribunais.

O Vice-Rei da Índia, o governador e capitão do Brasil, e todas as mais 
autoridades respectivas, se dirigirão ao dito Conselho, na forma do referido regimento 
e deste Alvará, que em tudo cumprirão etc. Livro I de Registro do Conselho 
Ultramarino. Folha 10 verso.
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